MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. NULIDADE. INVERSÃO DOS AUTOS PROCESSUAIS
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

Reintegração de posse n. ....

(nome), demandada, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos por (nome do autor), vem, respeitosamente, expor e ao final requerer:

-I- NULIDADE DO PROCESSO AB OVO
NÃO HÁ QUALQUER DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DO DOUTO JUÍZO DEFERINDO A LIMINAR

VIOLAÇÃO AO ART. 203, § 2º DO CPC

1. Após ler e reler os autos, data venia, não se identifica no caderno processual NENHUMA decisão interlocutória proferida por V.Exa. no sentido de analisar e decidir o pedido concessivo de liminar pretendido na exordial.

2. Entretanto, num ato de impulso da ilustrada secretaria, foi expedida uma carta precatória objetivando o cumprimento de uma decisão liminar QUE NÃO EXISTE NOS AUTOS, data maxima venia.

3. Eis o espelho dos presentes autos:

- fls. ... - petição inicial (descrever todos os andamentos do processo).

4. Destarte, emerge flagrante e inarredável nulidade, pois não há no caderno processual nenhuma decisão por parte do d. juízo, na qual abrange particularmente o deferimento da medida cautelar.

5. Dispõe o art. 203 caput do CPC que “Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.”.
6. In casu, a concessão da liminar de reintegração de posse tem natureza interlocutória, ex vi § 2º do art. 203 do CPC dispõe que “§ 2º Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre no § 1º”.

7. Ademais, é exigência da Lex Mater que “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”, ex vi art. 93, IX da CF.

8. No âmbito infraconstitucional, a Lei Instrumental Civil preconiza que o art. 205 estabelece que “Os despachos, as decisões, as sentenças e os acórdãos serão redigidos, datados e assinados pelos juízes.”.

II - PEDIDOS 

9. Ex positis, o demandado REQUER:

a) seja decretada a NULIDADE do processo ab ovo, tornando sem efeito todos os atos processuais em relação ao cumprimento de uma liminar de reintegração de posse que não existe nos autos e no mundo jurídico;

b) a juntada da cópia integral do processo.

P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. § 1º Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução. § 2o Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre no § 1º (...)





